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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Louvor n.º 489/2017
A Doutora Alzira Maria Rascão Saraiva, Professora Coordenadora da 

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais (ESECS) do Instituto 
Politécnico de Leiria (IPLeiria), cessou funções públicas, por motivo 
de jubilação, no dia 28 de dezembro de 2016, depois de 44 anos de 
serviço público.

Tendo iniciado a sua vida profissional em 1972, como professora 
do ensino secundário, principia funções em 1985 como professora do 
ensino superior, na então Escola Superior de Educação de Leiria (ESEL), 
atualmente ESECS. Aí desenvolve a maior parte da sua vida profissional, 
desempenhando, para além das funções docentes e de investigação, 
o cargo de Presidente do Conselho Científico. Foi ainda Membro do 
Conselho Académico do Instituto Politécnico de Leiria.

Nas diversas funções desempenhadas revelou sempre elevado 
espírito crítico, sentido de colaboração e uma enorme dedicação, 
lealdade e capacidade de trabalho, demonstrando incessantemente 
elevadas e inegáveis qualidades humanas e profissionais e colocando 
os seus conhecimentos e competências ao serviço da causa pública 
e do desenvolvimento do Instituto Politécnico de Leiria em geral e 
da ESECS em especial.

A dedicação, rigor, competência e sentido de responsabilidade, desde 
sempre manifestados no exercício das variadas funções e cargos, são 
merecedores do meu agradecimento pessoal e do meu público louvor, 
inteiramente partilhado neste Instituto, em especial na ESECS.

Por considerar ser justo e merecido, é lavrado o presente louvor.
21 de julho de 2017. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 

Pereira.
311010356 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 15595/2017
No cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no seguimento da homologação de 
04.10.2017, torna -se público que a Técnica Superior Bela Alexandra 
Esteves Vilares, concluiu com sucesso o período experimental, com a 
avaliação de 18,132 valores, na sequência da celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com este 
Instituto.

21.11.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310970976 

 Aviso (extrato) n.º 15596/2017
No cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no seguimento da homologação de 
04.10.2017, torna -se público que o Assistente Operacional Pedro Miguel 
Mendes Carrilho Patacas concluiu com sucesso o período experimen-
tal, com a avaliação de 12,13 valores, na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com este Instituto.

21.11.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310970951 

 Despacho (extrato) n.º 11404/2017
De acordo com o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 45/2016 com 

a nova redação dada pela Lei n.º 65/2017, de 9 de agosto e por despa-
cho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31.08.2017, 
foram autorizadas as prorrogações dos contratos de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo na categoria de Equiparados a 
Assistentes do 1.º Triénio, para a Escola Superior de Tecnologia da 
Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico 
dos seguintes docentes:

Tânia Raquel Faria Vaz, regime de tempo integral com dedicação 
exclusiva no período de 01.09.2017 a 31.08.2018.

Eva Maria Valério de Sousa, regime de tempo integral com dedicação 
exclusiva no período de 01.09.2017 a 31.08.2018.

Ana Patrícia Pinto Silva, regime de tempo integral com dedicação 
exclusiva no período de 01.09.2017 a 31.08.2018.

21.11.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310970879 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 11405/2017
Considerando:
As alterações legais que implicam a revisão do Regulamento em 

vigor decorrentes da publicação do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 
de setembro, que altera e republica o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março;

Que as modificações visam conformar o Regulamento ao normativo 
legal, entendendo -se justificada a dispensa de discussão pública;

Que foram ouvidos os Conselhos Técnico -Científicos das Escolas 
do P.PORTO;

1 — É aprovado o “Regulamento de Reconhecimento e Creditação/
Certificação de Competências do Instituto Politécnico do Porto” anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante;

2 — É revogado o Despacho IPP/P -059/2014, de 8 de agosto.
27 de novembro de 2017. — A Presidente do Instituto Politécnico do 

Porto, Prof.ª Doutora Rosário Gambôa, Professora Coordenadora.

Regulamento de reconhecimento
e creditação/certificação de competências
do Instituto Politécnico do Porto (P.Porto)

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina os procedimentos de creditação 
de competências com vista a assegurar a mobilidade dos estudantes 
entre os estabelecimentos de ensino superior nacionais, do mesmo 
ou de diferentes subsistemas, bem como entre estabelecimentos de 
ensino superior nacionais e estrangeiros, através do sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos, com base no princípio 
do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das 
competências adquiridas, nos termos do artigo 44.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro. Estes princípios são a base e os 
eixos diretores de todo o processo de creditação e devem, como tal, 
estar sempre presentes ao longo dos diferentes procedimentos que 
este regulamento contempla.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se ao processo de reconhecimento e 
creditação/certificação de competências para efeitos de prosseguimento 
dos estudos para a obtenção de grau académico ou diploma, através 
de:

a) Formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
conferentes de grau em estabelecimento de ensino superior nacional 
ou estrangeiro, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Formação realizada no âmbito dos cursos técnicos superiores 
profissionais (CTeSP);

c) Unidades curriculares realizadas com aproveitamento, nos termos 
do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

d) Formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 
em estabelecimento de ensino superior nacional ou estrangeiro;

e) Formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tec-
nológica (CET);

f) Outra formação, de nível pós -secundário, não abrangida nas alí-
neas anteriores;

g) Experiência profissional relevante, devidamente comprovada.

Artigo 3.º
Tipologia de competências

1 — As práticas de reconhecimento e creditação/certificação de 
competências incidem sobre três dimensões nucleares do universo da 
aprendizagem, de acordo com o Memorando sobre Aprendizagem ao 
Longo da Vida, designadamente:

Aprendizagem formal: decorre em instituições de ensino e formação 
e conduz a diplomas e qualificações reconhecidos;

Aprendizagem não formal: decorre em paralelo aos sistemas de en-
sino e formação e não conduz, necessariamente, a certificados formais.
A aprendizagem não -formal pode ocorrer no local de trabalho e através 
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de atividades de organizações ou grupos da sociedade civil. Pode ainda 
ser ministrada através de organizações ou serviços criados em comple-
mento aos sistemas convencionais (aulas de arte, música e desporto ou 
ensino privado de preparação para exames);

Aprendizagem informal: é um acompanhamento natural da vida quoti-
diana. Contrariamente à aprendizagem formal e não -formal, este tipo de 
aprendizagem não é necessariamente intencional e, como tal, pode não 
ser reconhecida, mesmo pelos próprios indivíduos, como enriquecimento 
dos seus conhecimentos e aptidões.

2 — Considerando as definições descritas no n.º 1, o processo de 
reconhecimento e creditação/certificação encontra -se enquadrado pelas 
seguintes dimensões: 

Objetivo da Creditação Âmbito da Creditação Tipologia
de Aprendizagem

Prosseguimento de es-
tudos para a obten-
ção de grau acadé-
mico ou diploma.

Formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos 
superiores.

Formal

Formação realizada em esta-
belecimento de ensino supe-
rior no âmbito de cursos não 
conferentes de grau.

Formal

Formação em CTeSP  . . . . . . . Formal
Formação em CET . . . . . . . . . Formal
Outra formação pós -secun-

dária.
Formal

Experiência profissional rele-
vante.

Não formal

 Artigo 4.º
Abordagem

O processo individual de reconhecimento e creditação/certificação 
pode contemplar, nomeadamente, as seguintes etapas:

Apreciação do currículo escolar, no caso de aprendizagem formal, e/ou 
profissional do candidato, no caso de aprendizagem não formal;

Realização de provas, escritas e/ou orais, teóricas e/ou práticas, de 
avaliação dos conhecimentos e competências considerados indispen-
sáveis à obtenção da respetiva creditação/certificação, as quais podem 
ser organizadas em função dos diferentes perfis dos candidatos e dos 
cursos a que se candidatam.

Artigo 5.º
Processo

1 — O processo de reconhecimento de competências inicia -se com 
a submissão do requerimento do interessado, conforme modelo do 
anexo 1, nos termos estabelecidos pelo órgão legal e estatutariamente 
competente da Escola onde vai prosseguir os estudos ou pretenda 
candidatar -se.

2 — O requerimento é acompanhado por um dossier individual que 
integra:

2.1 — No pedido de reconhecimento de competências adquiridas 
no âmbito de outros ciclos de estudos superiores conferentes de 
grau: uma cópia autenticada do plano de estudos; uma certidão de 
programas e cargas horárias e uma certidão discriminada das unidades 
curriculares a que obteve aproveitamento e respetivos créditos ECTS, 
se atribuídos. No caso de o estudante ter frequentado mais do que 
um ciclo de estudos/instituição do ensino superior deve apresentar 
a documentação, relativa às unidades curriculares efetivamente re-
alizadas, e não às obtidas por equivalência ou reconhecimento de 
competências.

2.2 — No pedido de reconhecimento de competências adquiridas 
no âmbito de curso técnico superior profissional (CTeSP), de curso de 
especialização tecnológica (CET) e de outra formação pós -secundária: 
uma cópia autenticada do plano de estudos; uma certidão de pro-
gramas e cargas horárias e uma certidão discriminada das unidades 
curriculares a que obteve aproveitamento e respetivos créditos ECTS, 
se atribuídos.

2.3 — No pedido de reconhecimento de competências adquiridas 
em estabelecimento de ensino superior no âmbito de cursos não 
conferentes de grau: um comprovativo que ateste que o curso é 
reconhecido como superior pela legislação do país onde foi frequen-
tado; uma cópia autenticada do plano de estudos; uma certidão de 
programas e cargas horárias e uma certidão discriminada das unida-
des curriculares a que obteve aproveitamento e respetivos créditos 
ECTS, se atribuídos.

2.4 — No pedido de reconhecimento de competências adquiridas em 
contexto de atividade profissional: um descritivo das experiências e das 
atividades desenvolvidas, das aprendizagens e competências adquiridas, 
e respetivos comprovativos e documentos justificativos, emitidos pelas 
entidades onde se fez o desenvolvimento dessas competências; pode 
ser acompanhado igualmente de evidências pontuais que reforcem a 
existência de determinada competência.

3 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 
de estudos. Só produz efeitos após a admissão no ciclo de estudos e 
para esse mesmo ciclo, enquanto não se verificar alteração do respetivo 
plano de estudos.

4 — Em cada ano letivo, cada requerente apenas pode apresentar um 
único processo de reconhecimento e creditação/certificação de com-
petências.

5 — O processo de reconhecimento e creditação/certificação de 
competências é considerado ato curricular e está sujeito ao paga-
mento dos emolumentos fixados pelo órgão legal e estatutariamente 
competente.

Artigo 6.º
Prazos

1 — A instrução do processo, de reconhecimento de competências 
e respetiva creditação no plano de estudos, pelos interessados com o 
título de aluno, deve ser realizada no ato matrícula/inscrição ou até 30 
dias úteis após a realização da mesma.

2 — A instrução do processo de reconhecimento de competências, por 
interessados em ingressar num ciclo de estudos, através de qualquer um 
dos concursos de acesso legalmente previstos, pode ser realizada entre 
15 de janeiro e 15 de maio, inclusive, devendo o interessado indicar a 
que concurso se pretende apresentar.

3 — A instrução de processos de reconhecimento e creditação/certifi-
cação de competências fora dos períodos definidos nos pontos anteriores 
está sujeita à aplicação de taxas por incumprimento de prazos nos termos 
da tabela de emolumentos em vigor.

4 — Os serviços da área académica da Escola remetem os requeri-
mentos ao Conselho Técnico Científico (CTC) no prazo máximo de 
5 dias úteis, contados a partir da data de receção do requerimento pelos 
serviços da área académica da Escola.

5 — O CTC emite despacho, conforme modelo do anexo 2, no prazo 
máximo de 30 dias úteis, contados a partir da data de receção do reque-
rimento pelos serviços da área académica da Escola.

6 — O interessado deve ser notificado no prazo máximo de 3 dias 
úteis, posteriores à data de decisão do CTC, nos termos estabele-
cidos pelo órgão legal e estatutariamente competente, dispondo 
de um prazo subsequente de 7 dias úteis para, presencialmente 
nos serviços da área académica da Escola, tomar conhecimento do 
despacho e proceder à confirmação do interesse na creditação ou 
optar pela realização de unidades curriculares por frequência e/ou 
por realização de provas, através do preenchimento de documento 
que constitui o anexo 3.

7 — Os estudantes têm direito de alterar a sua inscrição, inclusive 
o regime de inscrição e de avaliação, nos 7 dias úteis imediatos àquele 
em que tomarem conhecimento da deliberação da concessão de cre-
ditação, nos termos do Regulamento Geral de Matrículas e Inscrições 
do P.PORTO.

8 — Na falta de manifestação do estudante, o despacho de credita-
ções será aplicado findo o prazo estabelecido no n.º 6 para a tomada 
de conhecimento.

Artigo 7.º
Reapreciação

1 — Da decisão sobre o requerimento de reconhecimento/creditação 
de competências pode ser apresentado um único pedido de reapreciação 
no prazo de 7 dias úteis, contados a partir da data de notificação da 
decisão do CTC.

2 — O pedido de reapreciação não é sujeito a emolumentos.
3 — Serão liminarmente indeferidos pedidos de reapreciação não 

fundamentados e/ou apresentados fora do prazo definido no n.º 1 do 
presente artigo.

Artigo 8.º
Competência

Compete ao CTC de cada Escola do P.PORTO:
1 — Com base no referencial de competências a conferir no curso, 

definir critérios, para além dos referidos no artigo 4.º, necessários ao 
reconhecimento e creditação/certificação das competências, nomeada-
mente as adquiridas pela experiência profissional.
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2 — Proceder ao reconhecimento e creditação/certificação das com-
petências comprovadas, tendo em consideração:

i) O nível dos créditos e a área científica em que foram obtidas;
ii) Que não podem ser creditadas partes de unidades curriculares;
iii) A validade/atualidade das mesmas nas áreas científicas em que 

procede à creditação.

3 — Estabelecer mediante requerimento fundamentado do estudante, 
o plano individual de estudos necessário à obtenção do grau ou diploma, 
nomeadamente em caso de creditação de unidades curriculares nos 
diversos anos curriculares do plano de estudo do curso.

3.1 — O requerimento de definição de plano individual de estudos 
está sujeito ao pagamento dos emolumentos fixados pelo órgão legal e 
estatutariamente competente.

4 — Considerando a especificidade da matéria, criar e delegar com-
petências num Júri/Comissão de Creditação.

Artigo 9.º
Creditações

1 — A formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimento de ensino superior 
nacional ou estrangeiro, quer a obtida no quadro da organização decor-
rente do Modelo de Bolonha, quer a obtida anteriormente, não está sujeita 
a limites quantitativos no total de créditos correspondente à atribuição 
do grau ou diploma académico.

2 — A formação realizada no âmbito dos cursos técnicos superiores 
profissionais (CTeSP) pode ser creditada até ao limite de 50 % do total 
dos créditos do ciclo de estudos.

3 — As unidades curriculares realizadas com aproveitamento, nos 
termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na sua redação atual, são creditadas até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

4 — A formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de 
grau académico em estabelecimento de ensino superior nacional ou 
estrangeiro pode ser creditada até ao limite de 50 % do total dos créditos 
do ciclo de estudos.

5 — A formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica (CET) pode ser creditada até ao limite de um terço do total 
dos créditos do ciclo de estudos.

6 — Pode ser creditada outra formação pós -secundária não abrangida 
nas alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos 
do ciclo de estudos.

7 — Pode ser creditada experiência profissional relevante, devida-
mente comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos.

8 — O conjunto de créditos ao abrigo dos n.os 4, 5, 6 e 7 do presente 
artigo não pode exceder dois terços do total dos créditos ECTS do ciclo 
de estudos.

9 — Nos ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, os limites 
à creditação definidos nos números anteriores aplicam -se exclusiva-
mente ao conjunto de unidades curriculares que confere o diploma de 
especialização ou pós -graduação.

10 — No cálculo da classificação média da creditação realizada ao 
abrigo dos n.os 1, 2, 3 e 4 consideram -se as classificações atribuídas 
nas instituições/cursos onde foram realizadas as unidades curriculares 
que deram origem à creditação bem como os respetivos fatores de 
ponderação.

11 — Exceciona -se do disposto no número anterior, a creditação ao 
abrigo dos n.os 1, 2, 3 e 4 entre ciclos de estudo da mesma Escola, em 
que é registada a classificação obtida pelo estudante em cada unidade 
curricular creditada.

12 — As unidades curriculares (UC) a que se refere o n.º 10 cons-
tarão nas Certidões/Diploma e no Suplemento ao Diploma com a 
menção “CCA — UC realizada por creditação de competências aca-
démicas”.

13 — Às unidades curriculares creditadas ao abrigo dos n.os 5, 6 e 7 
não é atribuída classificação, pelo que as mesmas não serão consideradas 
no cálculo da média final de curso.

14 — As unidades curriculares (UC) a que se refere o n.º 13 consta-
rão na Certidão, no Diploma e no Suplemento ao Diploma com siglas 
próprias correspondentes a: “CFNS — UC realizada por creditação de 
competências de formação não superior” ou “CCP — UC realizada por 
creditação de competências profissionais”.

Artigo 10.º
Direito de opção sobre creditação/certificação

1 — Ao estudante assiste o direito de abdicar da creditação de uni-
dades curriculares no plano do ciclo de estudos em que está inscrito 

ou se inscreve, optando pela sua realização por frequência e/ou por 
realização de provas.

2 — A opção referida no número anterior deverá ser manifes-
tada no ato de matrícula/inscrição nos casos referidos no n.º 2 do 
artigo 6.º ou no prazo de 7 dias úteis a que se refere o n.º 6 do 
mesmo artigo.

3 — Nos casos em que houver lugar a pedido de reapreciação, o direito 
de opção deverá ser exercido no prazo de 7 dias úteis contados a partir 
da data da notificação da decisão que recair sobre o pedido.

4 — Não há lugar a alteração da decisão do CTC no caso de abdi-
cação, parcial ou total, de creditação de unidades curriculares, ou seja, 
a classificação média da creditação mantém -se embora com diferente 
ponderação no cálculo da classificação final.

5 — Os serviços da área académica da Escola registam o número de 
ECTS creditado por cada tipologia.

Artigo 11.º
Certidões, diploma e suplemento ao diploma

As certidões discriminadas, diploma e suplemento ao diploma devem 
expressar claramente o percurso académico do estudante, e devem 
identificar:

O estudante e o curso;
As unidades curriculares realizadas no ciclo de estudos/Escola, com 

classificações, datas de aprovação e créditos ECTS respetivos;
O número de créditos ECTS, das unidades curriculares creditadas no 

ciclo de estudos, por reconhecimento da formação obtida noutros cursos 
de ensino superior, e respetiva classificação média;

O número de créditos ECTS obtidos (S), por reconhecimento da ex-
periência profissional e formação em contexto de ensino não superior, 
respetivamente;

A média final de curso, determinada pela fórmula: Média = (M
0
 x N 

+ Mi x C) /(N+C)

Em que:
M

0 — 
média obtida nas unidades curriculares realizadas noutro(s) 

estabelecimento(s) de ensino superior e creditadas no ciclo de estudos, 
arredondada às décimas.

N — total de créditos ECTS das unidades curriculares creditadas 
no ciclo de estudos, por reconhecimento da formação obtida noutros 
cursos de ensino superior.

Mi — média obtida nas unidades curriculares realizadas no ciclo de 
estudos/Escola, arredondada às décimas.

C — total de créditos ECTS das unidades curriculares realizadas no 
ciclo de estudos/Escola do P.PORTO

A soma de N com C e com S iguala o número de créditos ECTS do 
ciclo de estudos.

Artigo 12.º
Comissão de acompanhamento

Compete à Comissão de Acompanhamento, constituída por um ele-
mento designado pelo CTC de cada Escola e um elemento da Presidência 
do P.PORTO, garantir uma base de uniformidade nos processos de 
reconhecimento e creditação/certificação de competências nas várias 
Escolas do P.PORTO, designadamente:

Emitir recomendações genéricas que contribuam para a igualdade 
de tratamento de todos os interessados, nomeadamente em termos de 
definição dos mecanismos de acompanhamento enunciados no n.º 1 
do artigo 8.º

Apresentar propostas de alteração ao regulamento de reconhecimento 
e creditação/certificação de competências.

Apresentar propostas de resolução das dúvidas e omissões resultantes 
da aplicação do regulamento de reconhecimento e creditação/certificação 
de competências.

Artigo 13.º
Publicação

O presente Regulamento é publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da pu-
blicação. 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 11406/2017
Por despacho de 03 de novembro de 2017 do Vice -Presidente do 

Instituto Politécnico de Tomar
Susana Isabel Marçal e Silva — Contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial 45 % do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 
06 de novembro de 2017 e término a 29 de junho de 2018, auferindo 
a remuneração correspondente a 45 % do escalão 1, índice 100, cons-
tante do estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico para esta categoria.

Por despacho de 14 de setembro de 2017 do Vice Presidente do 
Instituto Politécnico de Tomar

João Paulo Tomás Henriques — Contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial 30 % do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 
14 de setembro de 2017 e término a 16 de fevereiro de 2018, auferindo 
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 100, cons-
tante do estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas.)

17 de novembro de 2017. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Deliberação (extrato) n.º 1143/2017
Ao abrigo da deliberação n.º 939/2017 de 18 de Setembro de 2017 

do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Viseu, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 206 de 25 de Outubro, e do disposto 
nos artigos 44.º a 51.º do Código do Procedimento Administrativo, o 


